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ATOS DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL Nº 715 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021.

“DISPÕE SOBRE O REPARCELAMENTO E PARCELA-
MENTO DE DÉBITOS DO MUNICÍPIO DE SEROPÉDICA 
COM SEU REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SO-
CIAL – RPPS.”

O Prefeito Municipal LUCAS DUTRA DOS SANTOS, no 
uso de suas atribuições legais concedidas pela Lei Orgâ-
nica do Município – Lei nº 27 de 30 de Junho 1997 - faz 
saber que a Câmara Municipal de Seropédica aprovou e 
eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica autorizada a celebração de termo de parcela-
mento e/ou reparcelamento dos débitos do Município de 
Seropédica com seu Regime Próprio de Previdência Social 
- RPPS, gerido pelo Instituto de Previdência dos Servido-
res Municipais de Seropédica - SEROPREVI, em até 200 
(duzentas) prestações mensais, iguais e sucessivas, rela-
tivos a competências até março de 2017, observado o dis-
posto no artigo 5º-A da Portaria MPS nº 402/2008, na reda-
ção das Portarias MPS nº 21/2013 e nº 307/2013, com as 
alterações da Portaria MF nº 333/2017, sobre os débitos:
I - oriundos de contribuições previdenciárias devidas e não 
repassadas pelo Município (patronal);
II - oriundos de contribuições previdenciárias descontadas 
dos segurados ativos, aposentados e pensionistas;
III - não decorrentes de contribuições previdenciárias.
 
  Art. 2º Para apuração do montante devido os va-
lores originais serão atualizados pelo Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, acrescido de juros sim-
ples de 0,5% (meio por cento) ao mês e multa de 2% (dois 
por cento), acumulados desde a data de vencimento até a 
data da assinatura do termo de acordo de parcelamento ou 
reparcelamento.

  § 1º. As prestações vincendas serão atualizadas 
mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescido de juros simples 
de 0,5% (meio por cento) ao mês, acumulados desde a 
data de consolidação do montante devido no termo de 
acordo de parcelamento ou parcelamento até o mês do 
efetivo pagamento.

  § 2º. As prestações vencidas serão atualizadas 
mensalmente pelo IPCA/IBGE, acrescido de juros simples 
de 1% (um por cento) ao mês e multa de 2% (dois por cen-
to), acumulados desde a data de vencimento da prestação 
até o mês do efetivo pagamento.

Art. 3º Fica autorizada a vinculação do Fundo de Partici-

pação dos Municípios - FPM como garantia das prestações 
acordadas no termo de parcelamento ou reparcelamento, 
não pagas no seu vencimento.

Parágrafo único. A garantia de vinculação do FPM deverá 
constar de cláusula do termo de parcelamento ou reparcela-
mento e de autorização fornecida ao agente financeiro res-
ponsável pelo repasse das cotas, e vigorará até a quitação 
do termo.

Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
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LUCAS DUTRA DOS SANTOS
PREFEITO MUNICIPAL

LEI MUNICIPAL Nº 716 DE 30 DE DEZEMBRO DE 2021

“ALTERA ARTIGO 37 DA LEI MUNICIPAL N° 366/2009, 
QUE DISPÕE SOBRE A TAXA DE ADMINISTRAÇÃO DO 
PELO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES 
MUNICIPAIS DE SEROPÉDICA – SEROPREVI”.

O Prefeito Municipal LUCAS DUTRA DOS SANTOS, no uso 
de suas atribuições legais concedidas pela Lei Orgânica do 
Município – Lei nº 27 de 30 de Junho 1997 – faz saber que 
a Câmara Municipal de Seropédica aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterado o art.  37 da Lei Municipal nº 366/2009, 
que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 37 A Taxa de Administração para o custeio das despesas 
correntes e de capital necessárias à organização e ao funcio-
namento do órgão ou entidade gestora do RPPS, inclusive 
para conservação de seu patrimônio, deverá observar o dis-
posto nos seguintes parâmetros:
I - financiamento, exclusivamente por meio de alíquota de 
contribuição incluída no plano de custeio definido na avalia-
ção atuarial do RPPS, da seguinte forma:
a) apuração, na avaliação atuarial, da alíquota de cobertura 
do custo normal dos benefícios de aposentadorias e pen-
sões por morte, na forma dos arts. 13, 44 e 47 da Portaria MF 
nº 464, de 18 de novembro de 2018;
b) adição à alíquota de cobertura do custo normal, a que se 
refere a alínea “a”, de percentual destinado ao custeio da 
Taxa de Administração, observados os limites previstos no 
inciso II do caput, na forma do § 1º do art. 51 da Portaria MF 
nº 464, de 2018;
c) definição, no plano de custeio proposto na avaliação atu-
arial, das alíquotas de contribuição do ente federativo e dos 
segurados do RPPS, suficientes para cobertura do custo 
normal e da Taxa de Administração, de que tratam as alíne-
as “a” e “b”, na forma do inciso I do art. 48 da Portaria MF nº 

464, de 2018;
d) implementação, em lei, das alíquotas de contribuição do 
ente federativo e dos segurados do RPPS que contemplem 
os custos de que trata a alínea “c”, na forma do art. 49 da 
Portaria MF   nº 464, de 2018;
e) destinação do percentual da Taxa de Administração à Re-
serva Administrativa prevista no inciso III do caput, após a 
arrecadação e repasse das alíquotas de contribuição de que 
trata a alínea “d” ao órgão ou entidade gestora do RPPS;
II - limitação dos gastos com as despesas custeadas pela 
Taxa de Administração, ao percentual anual máximo de até 
3% (três por cento), aplicados sobre o somatório da remu-
neração de contribuição de todos os servidores ativos vin-
culados ao RPPS, apurado no exercício financeiro anterior, 
ressalvado o disposto no § 7.
III - manutenção dos recursos relativos à Taxa de Adminis-
tração, obrigatoriamente, por meio da Reserva Administra-
tiva de que trata o § 3º do art. 51 da Portaria MF nº 464, de 
2018, que:
a) deverá ser administrada em contas bancárias e contá-
beis distintas dos recursos destinados ao pagamento dos 
benefícios;
b) será constituída pelos recursos de que trata o inciso I do 
caput, pelas sobras de custeio administrativo apuradas ao 
final de cada exercício e dos rendimentos mensais por eles 
auferidos;
c) poderá ser objeto, na totalidade ou em parte, de reversão 
para pagamento dos benefícios do RPPS, vedada a devolu-
ção dos recursos ao ente federativo;
IV - utilização dos recursos da Reserva Administrativa, des-
de que não prejudique as finalidades de que trata o caput, 
somente para:
a) aquisição, construção, reforma ou melhorias de imóveis 
destinados a uso próprio do órgão ou entidade gestora nas 
atividades de administração, gerenciamento e operaciona-
lização do RPPS;
b) reforma ou melhorias de bens vinculados ao RPPS e des-
tinados a investimentos, desde que seja garantido o retorno 
dos valores empregados, mediante verificação por meio de 
análise de viabilidade econômico-financeira;
V - recomposição ao RPPS, pelo ente federativo, dos valo-
res dos recursos da Reserva Administrativa utilizados para 
fins diversos do previsto neste artigo ou excedentes ao per-
centual da Taxa de Administração inserido no plano de cus-
teio do RPPS na forma da alínea “c” do inciso I, conforme 
os limites de que trata o inciso II, sem prejuízo de adoção 
de medidas para ressarcimento por parte dos responsáveis 
pela utilização indevida dos recursos previdenciários; e
VI - vedação de utilização dos bens de que trata a alínea 
“a” do inciso IV do caput para investimento ou uso por ou-
tro órgão público ou particular em atividades assistenciais 
ou quaisquer outros fins não previstos no caput, exceto se 
remunerada com encargos VI - vedação de utilização dos 
bens de que trata a alínea “a” do inciso IV do caput para 
investimento ou uso por outro órgão público ou particular 


